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II ENCONTRO VIRTUAL DO CONPEDI

DIREITO DE FAMÍLIA E DAS SUCESSÕES I

Apresentação

O II Encontro Virtual da CONPEDI, que ocorreu entre os dias 02, 03, 04, 05, 07 e 08 de
dezembro de 2020, contemplou temáticas sobre “Direito, Pandemia e Transformação Digital:
Novos Tempos, Novos Desafios” chamando à reflexão sobre os desafios enfrentados em
tempos de pandemia e seus impactos em meio jurídico frente as pesquisas jurídicas e tendo
em vista o cenário que se instalou mundialmente pela Pandemia do COVID-19.  

O Grupo de Trabalho sobre Direito de família e das sucessões I, ocorreu no dia 03 de
dezembro e integram apresentações de diversos pesquisadores sobre o tema, sendo assim
fazem parte desta publicação pesquisas apresentadas e desenvolvidas em diversos Programas
de Pós-graduação em Direto do Brasil e abordaram temas relevantes e atuais, discutidos com
frequência no âmbito do judiciário brasileiro e de grande relevância para toda a sociedade
científica que vem estudando o direito de família e sucessões. 

Nesse encontro, percebemos a tendência de pesquisa em um parâmetro transdisciplinar e
pós-moderno. Nessa perspectiva e, dentre as questões discutidas, encontramos o estudo da
questão da contratualização nas relações familiares, penhorabilidade do auxílio emergencial
em tempos de COVID-19, abandono afetivo e familiar, direito de visitas, abandono digital,
direito ao nome, dentre outras temáticas.

Apresentamos os artigos desta obra: 

A contratualização nas relações familiares em face da autonomia privada das partes: existe a
possibilidade de criarmos o nosso próprio direito das famílias? de autoria de Kelvin Wesley
de Azevedo problematiza o pós-positivismo e a possibilidade do exercício da autonomia
privada como meio de concretização do consentimento da relação familiarista dentro do
direito das famílias. 

A penhorabilidade do auxílio emergencial como possibilidade para o adimplemento de pensão
alimentícia em tempos de pandemia da covid-19, de autoria de Jose Carlos Paes Ribeiro
reflete a concepção do princípio da dignidade humana do alimentado em tempos COVID-19
sendo ainda mais sensível a questão do adimplemento da pensão alimentícia. 

Escrito por Ridia Azevedo Mourão e Deryk Felipe Marinho dos Santos apresentam nesta
publicação com orientação de Leonardo Amaral Pinheiro da Silva o artigo A subjetividade do



affectio maritali como caráter diferenciador entre união estável e namoro qualificado que
questiona os relacionamentos em pós-modernidade e o papel do Direito ante fatos sociais
voláteis como meio garantidor de justiça. 

Os autores Maria Antônia De Oliveira e Cândido Joana Darc Fraga Vargas escreveram o
artigo Abandono afetivo familiar e a responsabilidade civil, com orientação de Sérgio
Henriques Zandona Freitas que pauta sua discussão no complexo exame da responsabilidade
civil subjetiva nas relações familiaristas. 

O artigo Direito de Família e Pandemia: Direito de Visita dos Pais X Isolamento Social de
autoria de Thayná Medeiros Melo e José Enrique Medeiros Melo que articula o princípio do
melhor interesse do menor frente o exercício amplo da parentalidade em épocas de restrições
sanitárias para atendimento e ponderação da dignidade humana. 

O texto O abandono digital infantil como hipótese de negligência parental em tempos de
pandemia: uma análise de suas consequências jurídicas sob a ótica da doutrina da proteção
integral, sob a orientação de Taisa Maria Macena De Lima e autoria de Ana Carolina dos
Santos Souza dialogam numa perspectiva de novos direitos fundamentais advindos da
COVID-19 uma vez que o virtual se tornou uma presença assimilada em nossa sociedade. 

De autoria de Natália Murad Do Prado Schmidt e orientação de Sérgio Henriques Zandona
Freitas apresentamos o artigo O direito personalíssimo ao nome frente ao princípio da
dignidade da pessoa humana e a questão do sub-registro enfrenta e aborda questões
transdisciplinares ao mesmo tempo que reflete a teoria do direito ao apresentar o sub-registro
como uma grave violação de direitos. 

E, finalmente abordando a temática sobre O redimensionamento da legítima, escreveu a
autora Viviane Toscano Sad com orientação de Antônio Carlos Diniz Murta que abordam a
partir do direito comparado a possibilidade de alterações legais quanto à legítima a fim de se
atender a autonomia privada das relações como importante caminho a ser estudado em nosso
ordenamento jurídico. 

Enfatizamos a grandiosa e valorosa contribuição de todos os pesquisadores do grupo que
apresentaram pesquisas instigantes e atuais e desejamos aos leitores uma proveitosa leitura.

Florianópolis, 15 de dezembro de 2020.
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O REDIMENSIONAMENTO DA LEGÍTIMA.

Antônio Carlos Diniz Murta1

Viviane Toscano Sad
Letícia Vanessa Rocha e Souza

¹ Orientador(a) do trabalho/resumo científico

Resumo
INTRODUÇÃO: O presente pôster se propõe a problematizar o quantum a ser reservado a
título da legítima, tendo em vista que, todo aquele que possui herdeiros necessários, deve
reservar, conforme o código civil vigente, metade de seu patrimônio ao pretender testar.
PROBLEMA DA PESQUISA: Considerando a dignidade da pessoa humana como epicentro
das relações jurídicas, e, tendo em vista a liberdade de testar e o princípio da autonomia
privada; e, levando em conta as novas configurações familiares, em que as relações deixaram
de ser iminentemente patrimoniais, mas, assumiram viés afetivo, não seria a hora de propor
uma alteração de lege ferenda para que a reserva constituísse um montante variável entre 10 e
50% do patrimônio de quem vai testar? REFERENCIAIS TEÓRICO-METODOLÓGICOS:
Utilizar-se-á a pesquisa bibliográfica por meio do método dedutivo, recorrendo-se como fonte
os bancos de teses e dissertações, doutrina comparada, sites dos Tribunais, legislação pátria e
estrangeira. O marco teórico estará baseado no Código Civil Brasileiro de 1916 e de 2002.
(BRASIL, 1916; BRASIL, 2002) OBJETIVOS: A intenção deste pôster é expor a importância
de se promover a discussão acerca do direito sucessório brasileiro, para viabilizar a vontade
real do testador (que tenha herdeiros necessários) e fazer valer sua autonomia privada. A
partir do momento em que a lei civil impõe um montante de reserva, há relativização dessa
autonomia privada. É sabido que o Direito não acompanha a evolução social e, as famílias
estão em constate mutação e rearranjos. Assim, o que se pretende é discutir e refletir, tomando
por base legislações de outros países, o porquê de a reserva no nosso Código Civil ser
efetivamente, tão alta, qual seja, 50%. (BRASIL, 2002). RESULTADOS ALCANÇADOS: O
direito de sucessões parou no tempo, lamentavelmente. A última grande discussão jurídica
que envolve a temática nos parece ter sido a sucessão do companheiro sob o ponto-de-vista da
igualdade em relação ao cônjuge. O Brasil teve a chance de promover a correção da legítima
quando da promulgação do Código Civil de 2002, mas não o fez, optando por manter o livro
de sucessões intacto. Cumpre esclarecer que no final da década de 80, o Brasil - capitaneado
pelos professores doutores Gustavo Tepedino e Maria Celina Bodin de Moraes, ambos da
UERJ, inspirados na doutrina italiana de Pietro Perlingere - passou a aplicar de maneira mais
contundente a teoria do direito civil constitucional. Em singelas linhas, essa teoria consiste em
uma mudança paradigmática através da qual o direito civil é interpretado à luz da
Constituição, ou seja, as relações que outrora eram concebidas sob o véu do direito privado,
passaram a ter incidência de normas e princípios de ordem pública, notadamente os
constitucionais. Cabe explicar o contexto histórico em que a referida teoria ganhou destaque,
que é justamente, o pós guerra, no qual, boa parte da Europa estava assolada com o término
da segunda guerra mundial. Pode soar óbvia a constatação a que se pretende chegar, mas é
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muito natural que em um cenário em que direitos fundamentais foram aniquilados, vidas
ceifadas e um sem número de incertezas de sorte econômico-política-financeira, que uma por
nova metodologia interpretativa, a constituição prevalecesse sobre as leis ordinárias. A
realidade brasileira, no entanto, era outra, em que pesem as diferenças históricas e
contextuais. O Código Civil de 1916 teve vigência por 86 anos (1917 até 2003) e, o Código
Civil de 2002, ficou engavetado nas casas legislativas federais, especialmente porque, nessa
mesma década de 80, o Brasil estava em processo de ‘’democratização’’ – ou tentativa de – e
a alteração do estatuto civilista naquele momento não era prioritário nem sequer estratégico. É
por isso que é pertinente frisar que chance de alteração houve, mas, novamente, parece-nos
que a mudança pretendida limitou-se à retirada dos valores individualistas e privatistas do
código de 1916 – com influência inequívoca do Código Civil alemão (BGB), de 1900 e, do
Code Napoleón de 1804, para conferir, princípios e interpretações constitucionais garantistas,
ainda que isso signifique, por vezes, a castração da autonomia privada, como se dá na
legítima. Isso posto, o redimensionamento do referido instituto, de lege ferenda, seria a
melhor forma de atualização, como sucedâneo da própria evolução da sociedade. O que não
se pode conceber é o Estado impor às pessoas, quando do ato de lavrar o seu testamento, que
reservem metade de seu suado e valoroso patrimônio (independente de montante) àquelas
pessoas que, apenas, em tese, tenha vínculo afetivo. Esta cultura legislativa intervencionista,
máxime no direito público, se revela também assídua frequentadora do direito civil, escondida
em redações mais adequados ao discurso do direito privado, mas, com efeitos absolutamente
idênticos.

Palavras-chave: Direito das Sucessões, Sucessão Legítima, Redimensionamento
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